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Se mediante um simples cotejo entre as  firmas 
contidas nos recibos apresentados pelo ofendido 
e as assinaturas apostas na procuração, no termo 
de audiência e no mandato de intimação pessoal 
do teor da sentença condenatória pode-se aferir a 
coincidência  de  diversos  elementos  de  escrita 
entre  elas,  não  restando  dúvida  de  que  foi  a 
própria  ré  quem a emitiu,  afigura-se,  consoante 
com  o  princípio  da  persuasão  racional,  a 
concepção  de  veracidade  do  documento 
apresentado  –  ainda  que  mediante  fotocópia  – 
sendo  desnecessária  a  realização  de  exame 
pericial grafotécnico.
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Restando,  devidamente,  comprovadas  a 
materialidade  e  a  autoria  delitiva,  correta  se 
apresenta a sentença condenatória, proferida pelo 
Juízo  a  quo,  devendo  ser  mantida  a 
fundamentação em todos os seus termos.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, por unanimidade, em  REJEITAR A PRELIMINAR, E, NO MÉRITO, 
NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal (fl.  310)  manejada, 

tempestivamente, por  Domingas Ladjane Matos de Aguiar face a sentença 

de  fls.  333/337,  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  7ª  Vara  Criminal  da 
comarca da Capital, que, dando-a como incursa nas sanções penais do artigo 
171 do Código Penal, condenou-a a uma pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão, a ser cumprida no regime, inicialmente, semiaberto, e 
70 (setenta) dias-multa.

Em suas razões recursais (fls.  341/344),  manteve, em suma, a 

tese de negativa de autoria, requerendo sua absolvição, com fulcro no artigo 

386, IV do CPP e no princípio do in dubio pro reo, ante a inexistência de um 

conjunto probatório justificador de um decreto condenatório. 

Apontou, ainda, a ocorrência de cerceamento de defesa quando 

teve seu pedido, de realização de exame grafotécnico da assinatura aposta no 

documento apresentado pela vítima, indeferido pelo magistrado primevo. 

Contra-arrazoando (fls. 348/351), o Representante do Ministério 

Público a quo pugnou pela manutenção da sentença objurgada.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 016981-5.2005.815.2002

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 356/360, 

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu 

denúncia em  desfavor  de  Domingas  Ladjane  Matos  de  Aguiar,  dando-a 

como incursa nas sanções penais do  artigo 171,  caput do Código Penal, 
pelos seguintes fatos:

Noticia  o  inquisitório  que  a  acusa  apresentou-se ao 
noticiante/vítima como causídica, inscrita na OAB/PB 
sob  o  nº  5270,  daí  o  Sr.  Benedito  tê-la  constituído 
como  advogada  para  resolver  o  problema  de  uma 
pensão alimentícia da qual era devedor (processo nº 
200.2004.031.927-5  –  Ação  de  Execução  de 
Alimentos), promovida por Aparecida Blanda Barbosa 
santos,  representando seu filho  menor,  alimentando, 
Ítalo Vinícius Barbosa da Costa, cujo feito encontrava-
se em trâmite na 3ª Vara de Família desta Capital.
Tendo  a  acusada  informado  que  a  dívida  pensional 
importava  num  montante  de  R$2.428,00  (dois  mil 
quatrocentos  e  vinte  e  oito  reais),  de  boa  fé,  o  Sr. 
Benedito adiantou a quantia de R$1.000,00 (hum mil 
reais)  e,  posteriormente,  fez  a  entrega  de  mais 
R$400,00  (quatrocentos  reais),  conforme  se 
depreende  dos  recibos  anexos,  cujos  valores 
confessou a indigitada, ter  recebido quando do seu 
interrogatório na esfera policial.
[…] percebe-se,  sem grande esforço,  que nas datas 
consignadas  nos  recibos  de  fls.  07  e  08  do  IP,  a 
acusada  não  estava  legalmente  habilitada  para  o 
exercício  da  advocacia.  No  entanto,  visando  a 
obtenção de vantagem econômica indevida, induziu a 
vítima em erro,  fazendo-se passar  poe advogada e, 
com  tal  procedimento,  prejudicando  o  direito  do  Sr. 
Nogueira  da  Costa,  que  a  exemplo  de  outros 
“constituintes crédulos”, contratou os serviços de uma 
pseudo-advogada. [...]

Desembargador João Benedito da Silva
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Processado, regulamente,  o feito veio o Juízo  primevo  a julgar 

procedente  a denúncia, condenando-a a uma pena de  02 (dois) anos e 06 
(seis)  meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  no  regime,  inicialmente, 
semiaberto, mais 70 (setenta) dias-multa.

Irresignada,  a  ré  manejou  recurso  apelatório  aludindo, 

preliminarmente, o cerceamento de defesa decorrente do indeferimento de seu 

pedido  de  realização  de  exame  grafotécnico  quanto  às  assinaturas  das 

fotocópias dos recibos apresentados pela vítima às fls. 12 e 13.

No mérito, mantendo a tese defensiva de negativa de autoria e 

alegando a insuficiência de provas para um decreto condenatório, requereu sua 

absolvição à luz do princípio do in dubio pro reo.

I – DA PRELIMINAR: CERCEAMENTO DE DEFESA

Relatou  a  Apelante  ter  sofrido  cerceamento  ao  seu  direito  de 

defesa quando teve seu pedido (fl. 317) de realização de exame grafotécnico 

indeferido pelo magistrado primevo. Vejamos:

A  defesa  de  Domingas  Ladjane  Matos  de  Aguiar 
requereu  fosse  realizado  exame  grafotécnico  nas 
assinaturas dos documentos de fls. 12 e 13 dos autos, 
sem informar, contudo, o real propósito.
Analisando  atentamente  os  autos,  diante  dos 
elementos  já  reunidos  no  decorrer  da  instrução 
probatória, entendo desnecessária a produção de tal 
prova.
Por outro lado, ressalta-se, que é facultado ao juiz do 
processo  decidir  sobre  a  conveniência  e  a 
imprescindibilidade  da  produção  de  outras  provas, 
afora as já coletadas, com vistas a formação de seu 
livre convencimento.
Assim, indefiro o pedido formulado. (fl. 318)

Desembargador João Benedito da Silva
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Com  a  permissa  venia,  observa-se  certo  equívoco  na 

fundamentação  do  decisum supramencionado,  afinal,  não  necessitaria  a 

Defesa indicar expressamente o real  propósito do pedido, quando resta ele 

evidente nos autos: a ré impugnou em seu depoimento judicial (mídia digital de 

fl.316) os recibos acostados aos autos às fls. 12/13, afirmando que nunca os 

teria  assinado, não sendo de seu punho as assinaturas ali  constantes, fato 

esse essencial para o deslinde da causa, eis que reflete sua materialidade.

Sabe-se que o deferimento de diligências, ao final da instrução 

processual, é ato que se inclui na esfera da discricionariedade do magistrado 

processante, que poderá indeferi-las de forma fundamentada (princípio do livre 

convencimento  motivado),  quando  as  julgar  protelatórias,  desnecessárias  e 

sem pertinência com a instrução processual (artigo 100, §1º do CPP).

Soma-se ao exposto, que o referido documento, fornecido pelo 

ofendido, foi essencial para a condenação da ré, como fonte de esclarecimento 

da verdade (artigo 184 do CPP), vide: 

A materialidade do crime resta evidenciada através da 
certidão de fls. 11 e das cópias dos recibos de fls. 12 e 
13,  além  das  provas  testemunhas  colhidas. 
Confrontando-se o teor da certidão da OAB/PB com as 
datas  do  recibos,  percebe-se  facilmente  que  a 
increpada,  ao  receber  os  valores,  não  mais  estava 
inscrita na OAB, pois teria sido excluída dos quadros 
em decisão tomada pelo Conselho Seccional […] 
Em que pese as negativas postas pela acusada em 
seu  interrogatório,  as  declarações  da  vítima  e  das 
testemunhas  ouvidas,  aliadas  com  as  provas 
documentais  colacionadas  aos  autos,  não  deixam 
dúvidas de que a increpada, à época do fato […] (fls. 
334/335).

Acrescente-se, ainda, que não houve preclusão eis que aberto, 

em seguida, o prazo para a apresentação das alegações finais, a ré ofereceu 

na primeira oportunidade que teve para falar nos autos, impugnação quanto à 

decisão supra, in verbis:

Desembargador João Benedito da Silva
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Que a prova dos autos sequer foi submetida a perícia, 
vez  que,  no  momento  em  que  a  acusada  não 
reconheceu  as  assinaturas  postas  nos  recibos  dos 
documentos as fls. 12 e 13, e por tal razão flagrante se 
encontra cerceada no seu direito de defesa. (fl. 324)

Questão  essa  não  analisada  na  sentença,  ora  objurgada  (fls. 

333/337).

Ora,  para  se  caracterizar  o  cerceamento  de  defesa  deve-se 

constatar a imprescindibilidade da diligência indeferida para o julgamento da 

ação  penal  e  a  consequente  insuficiência  de  outras  provas  nos  autos, 

consideradas para fundamentar a condenação da indigitada.

Entretanto,  se  mediante  um  simples  cotejo  entre  as   firmas 

contidas nos recibos apresentados pelo ofendido e as assinaturas apostas na 

procuração  de  fl.  148,  no  termo  de  audiência  (fl.   317)  e  no  mandato  de 

intimação pessoal do teor da sentença condenatória (fl. 347) pode-se aferir a 

coincidência de diversos elementos de escrita entre elas, não restando dúvida 

de que foi a própria ré quem a emitiu, afigura-se, consoante com o princípio da 

persuasão racional, a concepção de veracidade do documento apresentado – 

ainda que mediante fotocópia – sendo desnecessária a realização de exame 

pericial grafotécnico.

Neste  esteia,  apesar  de  reconhecer  o  equívoco  na 

fundamentação indeferitória proferida pelo Juízo  primevo, rejeito a preliminar 

arguida por existir no caderno processual elementos comparatórios seguros e 

suficientes para a regular valorização do valor da prova e análise e julgamento 

da causa posta em estudo.

II - DO MÉRITO

Ultrapassada a questão preliminar, passemos à análise do mérito.

Desembargador João Benedito da Silva
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A materialidade se fez demonstrada pela cópia dos recibos de 

fls. 12 e 13, a certidão  nº 253/2004 emitida pela Ordem dos Advogados do 

Brasil,  em 10 de dezembro  de  2014,  que indica  que a  ré  foi  excluída  dos 

quadros  da  Ordem  por  decisão  publicada  no  Diário  da  Justiça  do  dia 

09.08.2003  e  o  Ofício  OAB/PB/SG  nº  32/2005  (fl.  29)  ratificando  esta 

informação.

Soma-se ao exposto,  os  Ofícios  de  nº  184/07/SF (fl.  71)  e  nº 

152/2009/AC/2ªSJ  (fl.  116)  emitidos  pelo  Juízo  de  Direito  da  Comarca  de 

Soledade/PB,  indicando  que  a  ré  não  atuou,  em  nenhum  instante,  como 

advogada no processo em que o Sr.  Benedito Nogueira da Costa foi  parte, 

mas, sim, o Dr. Cândido Artur Matos de Sousa, ou seja, teria a ré ludibriado o 

Sr. Benedito Nogueira, dele obtendo o valor de R$1.400,00 (mil e quatrocentos 

reais),  que  seriam  supostamente  direcionadas  ao  pagamento  da  pensão 

alimentícia  da  Ação  n.  200.2004.031.927-5,  da  qual  ele  seria  réu  e  o  teria 

contratado para defendê-lo.

Lê-se da certidão de fl.  08 as declarações da vítima  Benedito 
Nogueira prestadas na esfera policial, ratificadas à fl. 09:

Que conheceu a pessoa de Domingas Ladjane Matos 
de  Aguiar  através  de  pessoas  conhecidas,  onde  a 
mesma apresentou-se como sendo advogada, inscrita 
na OAB/PB sob o nº 5270; QUE o notificante constituiu 
a  acusada  Domingas  Ladjane  para  resolver  o 
problema de pensão alimentícia, tendo sido informado 
pela  mesma  que  estava  devendo  o  valor  de 
R$2.428,00 de pensão alimentícia;  QUE entregou a 
Domingas Ladjane a  quantia  de R$1.000,00  e  no 
dia  de  hoje  entregou  mais  R$400,00  conforme 
recibo  assinado  pela  acusada;  QUE,  tanto  o 
notificante como várias outras pessoas conheciam a 
acusada como sendo Ladjane Matos de Aguiar,  com 
OAB/PB 5260, pertencente a outra pessoa, inclusive 
tem  conhecimento  que  Ladjane  tem  dois  RGs  com 
nomes  diferentes  conforme  consta  no  Tribunal  de 

Desembargador João Benedito da Silva
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Justiça. (fl. 08) (grifei)

As quais foram confirmadas perante a autoridade judiciária:

Que  quando  recebeu  o  mandado  de  prisão  ele 
procurou a ré, que morava próximo de sua residência; 
Que chegando lá ela disse que no outro dia iria para o 
Fórum tirar cópia do processo e levá-la para a vítima; 
que,  chegado esse dia,  foi  no  escritório  dela,  onde, 
após procura da citada cópia,  a ré entregou-lhe um 
papel  no qual indicava uma dívida de R$1.400,00 
(mil e quatrocentos reais); que nessa oportunidade 
ele a pagou R$1.000,00 (mil reais) a fim de quitar, 
parcialmente, a pensão alimentícia devida; que não 
houve  contrato  quanto  aos  honorários;  que  ela 
entregou-lhe um recibo escrito com lápis comum e 
lhe  deu; que  em  outras  oportunidade,  deu-lhe 
“quatrocentos e pouco” [...] Que ele acha que ela não 
atuou no processo […]  Que o valor  de R$1.000,00 
não foi devolvido […] Que já pagou os alimentos […] 
Que os R$1.000,00 não foram pagos pelo trabalho 
dela, mas para abater ao valor devido pela pensão 
alimentícia […] que os R$400,00 foram recuperados 
eis que dados no momento do flagrante produzido […] 
(mídia digital de fl. 316)

A testemunha Marinalda dos Santos, por sua vez, confirmou, na 

esfera extrajudicial, o ocorrido:

QUE a depoente  estava presente na oportunidade 
em  que  o  senhor  Benedito  Nogueira  da  Costa 
efetuou  o  pagamento  de  R$1.000,00  à  advogada 
Domingas  Ladjane  Matos  de  Aguiar  conforme 
cópia de recibo assinada pela mesma, cuja cópia 
encontra-se nos autos; QUE tal quantia deveria ser 
utilizada  pela  acusada  para  pagamento  de  pensão 
alimentícia  do  noticiante;  QUE  também  estava 
presente quando a acusada recebeu a quantia de 
R$400,00  do  noticiante  para  o  mesmo  de 
pagamento  [sic]  de  pensão  alimentícia; QUE  a 
acusada Domingas Ladjane na realidade apropriou-se 
indevidamente das quantias mencionadas, visto que, a 
mesma não  pagou  a  pensão do senhor  Nogueira  e 
nada  fez  no  processo  onde  deveria  defender  seu 
constituinte;  QUE  tem  conhecimento  que  Domingas 
Ladjane  já  aplicou  outros  goles  em  pessoas  nesta 
capital;  que  informa,  também,  que  a  acusada  já  foi 

Desembargador João Benedito da Silva
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excluída dos quadro da OAB-PB e na realidade não 
poderia estar  exercendo suas funções de advogada. 
(fl. 10) (grifei).

Sendo o mesmo dito em Juízo:

Que  na  época  a  testemunha  trabalhava  em  um 
escritório  de  contabilidade  da  Sra.  Maria  Conceição 
Alves  da  Silva  […]  Que o  Sr.  Nogueira  estava com 
uma ordem de prisão contra ele com relação a uma 
pensão alimentícia que era do filho dele, Renato, que 
era  esposo  de  Georgiana,  filha  da  Sra.  Conceição, 
onde  ela  trabalhava  [...]  Que  na  época  a  ré  era 
advogada […] Que ela estava presente no momento 
em  que  a  vítima  repassou  dinheiro  à  ré,  no 
escritório  da  Sra.  Conceição. Inicialmente  era  a 
quantia de R$1.000,00 e, um mês depois, R$400,00. 
Que o  dinheiro  era  para  fazer  o  pagamento  dos 
alimentos da ação que a vítima respondia […] Que 
a ré não repassou o dinheiro ao Juízo  […] Que o 
dinheiro ficou com a própria ré; Que a ré não devolveu 
o  dinheiro  […]  Que  estava  presente  quando  ela  foi 
presa;  Que  foi  no  escritório  da  Sra.  Conceição  […] 
Que ela chegou a receber os R$400,00 […] Que não 
sabe informar se os R$400,00 foram devolvidos […] 
Que ela entregou um recibo, escrito à mão […] Que 
no  momento  em que  ela  recebeu  R$400,00,  ela  foi 
presa […]  (mídia digital de fl. 316)

Por sua vez, a ré  Domingas Ladjane Matos de Aguiar, ao ser 

interrogada na esfera policial,  confirmou ter recebido o valor de R$1.400,00 

(hum  mil  e  quatrocentos  reais)  da  vítima  para  o  pagamento  da  pensão 

alimentícia por esta devida e que, naquele tempo, era licenciada para exercer a 

advocacia: 

QUE, em meados do mês de junho do corrente ano, 
foi procurada pelo senhor Benedito Nogueira da Costa, 
o  qual  contratou  os  serviços  da  interrogada  para 
advogar  em favor  do  mesmo em uma execução de 
pensão alimentícia; QUE o noticiante estava com dois 
meses em atraso da referida pensão alimentícia; QUE, 
em seguida o noticiante efetuou o pagamento no valor 
de  R$260,00  (duzentos  e  sessenta  reais), tendo  a 
interrogada  requerido  judicialmente  a  revisão  da 
pensão  devido  a  situação  financeira  do  senhor 

Desembargador João Benedito da Silva
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Nogueira; QUE atendendo petição da interrogada o 
Juiz cancelou por cento e vinte dias o pagamento, 
liminarmente,  da  pensão  por  parte  do  senhor 
Nogueira; QUE, decorrido o prazo concedido pelo MM 
Juiz  e  após  o  senhor  Nogueira  ser  notificado,  este 
procurou a  interrogada para  pagamento  dos valores 
atualizados da pensão alimentícia;  QUE o valor total 
a  ser  pago  pelo  senhor  Nogueira  importava  em 
R$1.442,00; QUE recebeu do mesmo a quantia de 
R$1.400,00 (hum mil e quatrocentos reais), sendo 
R$1.000,00  na  data  de  02/12/2004  e  R$400,00  na 
data de 10/12 do corrente ano, conforme cópias de 
recibos que encontravam-se acostados nos autos; 
QUE do  valor  recebido  R$1.000,00  foi  devidamente 
pago  no  Banco  do  Brasil  localizada  no  interior  do 
Fórum desta Capital, referente a pensão alimentícia do 
senhor Benedito Nogueira na data de 02/12/04; QUE 
com relação a  denúncia que a mesma não pode 
exercer advocacia, a interrogada informa ter feito 
uma  negociação  da  dívida,  estando  apta  para 
exercer  a  profissão;  QUE  informa  que  todos  os 
documentos comprobatórios serão juntados aos autos 
em tempo oportuno, visando esclarecer as acusações 
inverídicas contra a mesma. (fl. 22) (grifei)

Novamente interrogada pela autoridade policial, a ré se reservou 

ao direito de falar somente em Juízo (fl. 85).

Perante a autoridade judiciária, uma nova versão sobre os fatos 

foi apresentada:

[…] Que o Sr. Benedito a procurou porque estava com 
a prisão decretada contra ele; Que tinha três anos “e 
pouco”  de pensão atrasada;  que ele  ganhava muito 
pouco na época; que ela nunca fez nada contra ele; 
que  cobrou  honorários  e  foi  paga;  que  foi  muito 
pouco; que recebeu dinheiro para assumir a causa; 
que o pagamento da pensão foi  dividido em dez 
parcelas;  que ele pagou tudo […]  que à época ela 
era advogada […] que ela foi presa apenas em 2008 
[…] que não houve o episódio em que ele lhe entregou 
R$400,00 e ela foi presa em flagrante […] que ela foi 
presa em casa em 25 de setembro de 2008 […] Que a 
sua licença da OAB ficou suspensa por um mês e 
Brasília mandou devolver-lhe por um mês; Que foi 
do  final  de  2013  para  2014 [...]Que  ela  mesma 
requereu  sua  exclusão  em  2007  […]  Que  não 

Desembargador João Benedito da Silva
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reconhece as assinaturas dos recibos apresentados 
às fls. 12/13; Que, inclusive, o número de registro da 
OAB era 5270/PB; Que ela recebeu o dinheiro dele; 
Que ele a deu R$400,00 e depois R$600,00, em três 
parcelas; que os R$1.000,00 foram recebidos para 
pagamento dos honorários; Que ela não deu recibo 
dos R$400,00; Que ela o defendeu e ele pagou três 
meses para evitar a prisão pela pensão, e parcelou 
o restante […] (mídia digital de fl. 316)

Ab initio, destaca-se que, da leitura da certidão de antecedentes 

criminais da ré (fls. 326/332) constam seis condenações penais transitadas em 

julgado pela prática dos crimes delineados nos artigos 171 (estelionato) e 168 

(apropriação indébita), bem como inúmeras outras ações ainda em tramitação 

com fulcro nos mesmos crimes, o que evidencia a recorrência da ré na referida 

prática delitiva.

Sobre a matéria, expôs a douta Procuradoria em seu parecer:

               Ademais, exite outro processo por crime semelhante de  nº 0005850-
40.2009.815.2002 em trâmite na justiça onde a Apelante está sendo acusada de ter 
recebido  a  quantia  de  R$5,470,00,  como  forma  de  adiantamento  de  honorários 
advocatícios, sem que tenha ingressado com qualquer ação judicial em favor do seu 
cliente, o que demonstra de forma irrefutável, que é prática contumaz por parte da 
apelante, atitudes deste tipo. (fl. 358)

De  acordo  com  o  laudo  médico-psiquiátrico  realizado  na  ré, 

anexado ao caderno processual às fls. 229/231 e datado de 01 de dezembro 

de  2010,  seria  ela  portadora  de  distúrbios  mentais  (“transtorno  de 

personalidade  antissocial  –  CID  10  F  60.2),  porém  não  seria  inteiramente 

incapaz de entender o caráter ilícito do fato, nem mesmo para o exercício dos 

atos da vida civil, o que permite a punibilidade na esfera penal.

Contrariando  o  que  veio  a  ser  por  ela  afirmado  em  suas 

declarações, conforme informações obtidas com o Juízo de Direito da Comarca 

de Soledade (fls. 71 e 116) não veio ela a atuar, em nenhum momento, como 

advogada  no  processo  em  que  o  Sr.  Benedito  Nogueira  Costa  respondia 

(tramitado  sob  o  nº  200.2004.031927-5),  ao  revés,  quem  autuou  foi  o  Dr. 
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Cândido Artur Matos de Sousa.

Novamente  confrontando  as  informações  indicadas  pela 

indigitada, há nos autos certidão emitida pela OAB/PB, em 10 de dezembro de 

2004,  indicando  que  veio  ela  a  ser  excluída  de  seu  quadro  por  decisão 

publicada no dia 09.08.2003, o que foi, posteriormente, ratificado pelo Ofício 

OAB/PB/SG/Nº 32/2005. Logo, ainda que tivesse atuado na ação para a qual 

foi contratada, teria ela exercido ilegalmente a profissão.

Ademais, apesar de negar a verdade dos fatos, não se eximiu a ré 

do ônus (artigo 156 do CPP) que lhe competia de produzir provas em seu favor, 

não juntando aos autos, como afirmou fazer, qualquer documento a comprovar 

que  àquele  tempo  podia  exercer  a  profissão  de  advogada  ou  que  teria, 

realmente, efetuado acordo na ação de pensão alimentícia em que atuou como 

procuradora legal do Sr. Benedito Nogueira.

Ainda que alguns dados não tenham sido claramente esclarecidos 

nos autos, tal como se decorreu o chamado “flagrante” no momento em que lhe 

foi  entregue  a  quantia  de  R$400,00  (quatrocentos  reais),  não  são  eles 

suficientes para desconfigurar a prática delitiva ora em epígrafe.

Resume-se: a ré Domingas Ladjane, ciente de que já não poderia 

atuar  como  advogada,  recebeu  do  Sr.  Benedito  Nogueira  o  valor  de 

R$1.000,00, mantendo-o em erro ao afirmar que o referido montante seria para 

o pagamento da pensão alimentícia a que devia, quando, na verdade, nunca 

veio a atuar na ação n. 200.2004.031927-5, apropriando-se, mediante artifício, 

do  valor recebido, em prejuízo do ofendido, configurando, nesta feita, todos os 

elementos do artigo 171 do Código Penal.

Nessa esteia, concluiu o magistrado primevo:

Em que pese as negativas postas pela acusada em 
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seu  interrogatório,  as  declarações  da  vítima  e  da 
testemunha  ouvidas,  aliadas  com  as  provas 
documentais  colacionadas  aos  autos,  não  deixam 
dúvidas de que a increpada, à época do fato, já tinha 
sido  excluída  dos  quadros  da  OAB/PB  e,  mesmo 
assim,  apresentando-se  como advogada,  ludibriou  o 
Sr.  Benedito  Nogueira  e  dele  recebeu  quantia  em 
dinheiro. Este dinheiro deveria ter sido utilizado para 
quitação de uma dívida de alimentos junto à Justiça, 
porém foi por ela apropriado.
Por  tudo  isso,  não  resta  a  menor  dúvida  de  que  a 
increpada, induzindo a vítima em erro, obteve para si 
vantagem ilícita, de tal sorte que sua conduta mostra-
se típica, ilícita e culpável, amoldando-se ao tipo penal 
do art. 171 do CP, pelo qual deve ser condenada (fl. 
335)

À  vista  disso,  restando,  devidamente,  comprovadas  a 

materialidade e a autoria delitiva, provocadoras de um Juízo de certeza, correta 

se apresenta a sentença condenatória, proferida pelo Juízo  a quo, mantendo 

sua fundamentação em todos os termos.

Forte em tais razões, julgo pelo desprovimento do apelo.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, 

o Exmo. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 

Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco Sagres Macedo 

Vieira, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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